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LEI Nº 2229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

Inclui o Parágrafo único, ao art. 1º, da Lei nº 2072, de 29 de março de 2004, incluindo a cláusula de dispensa
de licitação, em atendimento ao § 1º do art. 155 da LOM.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o
Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Inclui o Parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 2072, de 29 de março de 2004, com a seguinte redação:

�Parágrafo único. Com fulcro no § 1º do art. 155, da Lei Orgânica do Município, fica dispensada da realização
do certame licitatório para a concessão autorizada por essa lei, considerando-se o benefício social a ser
desenvolvido pelo concessionário.�

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2007.

RICARDO JOSÉ QUEIROZ DA SILVA - PREFEITO

LEI Nº 2230, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

DENOMINA PRAÇA JOÃO SERAFIM A PRÇA LOCALIZADA NO INÍCIO DA ESTRADA ZILTO
MONTEIRO DE ABREU, NO MORRO DA �MELGIL�, 1º DISTRITO DE MARICÁ.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o
Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Denomina como PRAÇA JOÃO SERAFIM, a Praça localizada no início da Estrada Zilto Monteiro
de Abreu, no morro da �MELGIL�, 1º Distrito de Maricá.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2007.

RICARDO JOSÉ QUEIROZ DA SILVA - PREFEITO

LEI Nº 2231, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE RUA ADILSON JACINTHO DA SILVA A ATUAL RUA 78,
QUADRA 18 � LOTEAMENTO BALNEÁRIO BAMBUÍ � 2º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o
Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominada �RUA ADILSO JACINTHO DA SILVA�, a atual Rua 78, da Quadra 18 do
Loteamento Balneário Bambuí � 2º Distrito deste Município.

Art. 2º A Prefeitura Municipal se encarregará de colocar placas com o nome do homenageado, objeto do
�caput� do Art. 1º.

Art. 3º As despesas desta Lei correm por conta do orçamento financeiro de 2007.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2007.

RICARDO JOSÉ QUEIROZ DA SILVA - PREFEITO

LEI Nº 2232, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial para atender as despesas referentes ao Projeto Segundo
Tempo, do Ministério dos Esportes.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o
Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial ao Orçamento Fiscal do Município de Marica, para
atender as despesas referentes ao Projeto Segundo Tempo, do Ministério dos Esportes.

Art. 2º O crédito adicional será aberto com a seguinte classificação funcional:

I � Órgão: 26 � Secretária Municipal de Educação da Juventude e de Esportes;

II � Unidade Orçamentária: Superintendência de Esportes;

III � Função: 27 � Desporto e Lazer;

IV � Sub-função: 812 � Desporto Comunitário;

V � Programa: 21 � Desenvolvimento das Ações Desportivas;

VI � Projeto: 1.092 � Projeto Segundo Tempo;

VII � Valor: R$ 1.795.340,00.

Art. 3º Os recursos serão distribuídos, da seguinte forma:

Natureza de Despesa VALOR

3.3.90.30. 352.800,00

3.3.90.33. 1.740,00

3.3.90.36. 1.440.800,00

Art. 4º As receitas correspondentes às despesas descritas nesta lei serão compensadas com a anulação
de dotação, na forma do art. 43, inciso III, da Lei 4.320/64, no valor de R$ 144.800,00 (cento e quarenta e
quatro mil e oitocentos reais), e de R$ 1.650.540,00 (um milhão, seiscentos e cinqüenta mil e quinhentos e
quarenta reais) através de repasses do Ministério dos Esportes, na forma do inciso II do art. 43, da Lei 4.320/
64.

Art. 5º Fica incluído no Plano Plurianual em vigor e nas Leis de Diretrizes Orçamentárias de 2007 e 2008 as
seguintes Metas:

Indicador Meta Física Meta Financeira

Criança 2.400 1.795.340,00

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, gerando seus efeitos a partir de 1º de novembro
de 2007.

Município de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2007.

RICARDO JOSÉ QUEIROZ DA SILVA - PREFEITO
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Poder Executivo Atos
LEI Nº 2233, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar para atender ao reforço
de dotação, compensados com anulação de despesas, no valor de R$
5.148.628,63.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câma-
ra Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguin-
te Lei:

Art. 1º Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar ao Orçamento
Fiscal do Município de Maricá no valor de R$ 5.148.628,63 (cinco milhões,
cento e quarenta e oito mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e três
centavos), para atender ao reforço de dotação de despesas, na forma do
Anexo I desta lei, referentes às seguintes unidades orçamentárias:

I � Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento Orçamentário;

II � Secretaria Municipal de Controle Interno;

III � Secretaria Municipal de Cultura;

IV � Secretaria Municipal de Educação da Juventude e de Esportes;

V � Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida;

VI � Procuradoria Geral do Município;

VII � Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente;

VIII � Secretaria Municipal de Administração;

IX � Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

X � Fundo Municipal de Saúde.

Art. 2º Os recursos adicionais de que trata o artigo anterior serão compensa-
dos na forma do Anexo I desta lei, de acordo com o que prevê o inciso III do
§ 1 do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17/03/1964, e do inciso III do art. 7º
da Lei Municipal nº 2.184, de 15/12/2006.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, gerando seus
efeitos a partir de 1º de dezembro de 2007.

Município de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2007.

RICARDO JOSÉ QUEIROZ DA SILVA - PREFEITO

ANEXO I

Programa de Trabalho Despesa Fonte Conta Reforço (R$) Anulação(R$)

21.10.04.122.0002.2008 319011 100 01 97.000,00

23.10.04.123.0002.2008 319011 100 107 128.000,00

24.10.04.124.0002.2008 319011 100 71 31.000,00

25.10.13.122.0002.2008 319011 100 131 6.000,00

26.11.12.361.0017.2008 319011 100 366 1.450.000,00

26.11.12.361.0017.2008 319011 204 369 1.208.000,00

26.11.12.367.0017.2008 319011 100 374 78.000,00

26.12.27.812.0002.2008 319011 100 160 8.000,00

27.10.10.122.0002.2008 319011 100 403 569.000,00

31.10.02.122.0002.2008 319011 100 80 106.000,00

33.10.15.122.0002.2008 319011 100 244 253.000,00

36.12.06.122.0002.2008 319011 100 192 180.000,00

35.12.04.122.0002.2008 319011 100 92 11.000,00

38.10.04.122.0002.2008 319011 100 440 111.000,00

26.10.12.361.0002.2008 319011 100 322 220.000,00

26.11.12.365.0017.2008 319011 100 373 120.000,00

28.10.23.695.0002.2008 319011 100 282 50.000,00

29.10.04.122.0002.2008 319011 100 202 46.000,00

30.10.04.122.0002.2008 319011 100 394 34.000,00

21.10.04.122.0002.2007 339036 100 08 3.650,00

23.10.04.123.0002.2007 339039 100 105 101.000,00

26.11.12.361.0017.2008 31911302 100 367 180.000,00

27.20.10.302.0037.2075 339039 100 24 200.000,00

36.10.06.181.0043.2089 449052 100 416 690,00

33.12.15.451.0051.1068 449051 212 264 2.858.052,48

33.12.27.812.0021.1028 449051 213 266 192.000,00

33.12.15.451.0051.1069 449051 213 270 320.000,00

33.12.17.512.0054.1064 449051 213 273 747.971,83

33.12.18.541.0054.1066 449051 213 276 133.405,69

36.10.06.181.0043.2089 339030 100 180 90,00

27.20.10.301.0035.1039 449052 213 05 2.214,24

27.20.10.301.0035.1040 449051 213 07 320.000,00

27.20.10.301.0035.1045 449051 213 14 104.984,39

37.20.10.302.0037.2075 339039 100 24 427.198,63

TOTAL 5.148.628,63 5.148.628,63

LEI Nº 2235, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE
SOCIAL � FUMHIS E INSTITUI SEU CONSELHO GESTOR.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câma-
ra Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social �
FUMIHIS e seu respectivo Conselho Gestor.

Parágrafo único. O Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social será
administrativamente vinculado à Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio
Ambiente.

Art. 2º O FUMHIS tem como objetivos:

I � garantir recursos de caráter permanente para o financiamento de progra-
mas e projetos de habitação e regularização fundiária e urbanística, priorizando
o atendimento da população de mais baixa renda;

II � criar condições para o planejamento a médio e longo prazo com vistas à
erradicação do déficit habitacional do Município;

III � garantir à população o acesso a uma habitação digna e adequada, com
eqüidade, em assentamentos humanos seguros, salubres, sustentáveis e
produtivos;

IV � promover e viabilizar o acesso e as condições de permanência na
habitação;

V � promover a substituição de habitações localizadas em áreas de risco e
preservação ambiental.

Art. 3º Para aplicação dos recursos do FUMHIS deverão ser observados os
seguintes princípios e diretrizes:

I � reconhecimento da habitação como direito básico da população;

II � atendimento à população de baixa renda, com estabelecimento de políti-
cas específicas que contemplem formas diferenciadas de subsídios e inclu-
são social;

III � integração da política habitacional com as demais políticas setoriais de
desenvolvimento urbano, nos níveis municipal, estadual e federal;

IV � democratização, descentralização e transparência dos procedimentos e
processos decisórios como forma de permitir o acompanhamento da socieda-
de;

ERRATA DA EDIÇÃO Nº 76

Edição nº 76, página 01 de 24 de dezembro de 2007.

Onde se Lê: Projeto de Lei nº 022 de junho de 2006.

Leia-se: Lei nº 2172 de 05 de outubro de 2006.
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V � existência de um sistema de financiamento com diversificação e dinamização dos agentes
envolvidos, financeiros, promotores e de assistência técnica, tanto públicos como privados;

VI � garantia à diversificação de programas e desenhos de políticas;

VII � distribuição de recursos proporcionalmente ao perfil do déficit habitacional, destinando
mais recursos para o atendimento da população mais carente;

VIII � observância das diretrizes e aplicação dos instrumentos previstos na Lei Federal nº 10.257,
de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), como forma de viabilizar o acesso à terra urbana e o
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade.

Art. 4º Constituem recursos do FUMHIS os provenientes:

I � do Sistema Nacional de Habitação � SNHIS, incluindo-se os recursos do Fundo Nacional de
Habitação de Interesse Social - FNHIS, do Fundo Estadual de Habitação � FEHIS, do Fundo de
Amparo ao Trabalhador � FAT, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço � FGTS, e outros
fundos que vierem a ser incorporados ao SNHIS;

II � de dotação específica do Orçamento do Município;

III � do retorno das operações realizadas com recursos onerosos do próprio Fundo, inclusive
multas, juros e acréscimos legais quando devidos nas operações;

IV � de contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado e de
entidades e organismos de cooperação nacionais ou internacionais;

V � de aportes do Estado e/ou empréstimos oriundos de outras fontes públicas e privadas.

Art.5º São Agentes Promotores do FUMHIS:

I � companhias, fundações e empresas habitacionais de natureza pública de âmbito municipal ou
regional;

II � cooperativas habitacionais populares;

III � sindicatos e associações representativas dos trabalhadores;

IV � organizações da sociedade civil de interesse público;

V � empresas privadas que desempenhem atividades na área habitacional;

VI � outros órgãos ou entidades com atuação na promoção de habitações.

Parágrafo único. Os Agentes Promotores poderão ter acesso aos recursos do FUMHIS, desde que
se credenciem junto ao órgão operador e apresentem projetos compatíveis com as metas e
critérios estabelecidos para aplicação dos recursos.

Art. 6º As aplicações dos Recursos do FUMHIS devem ser destinadas a programas, projetos e
ações que contemplem:

I � aquisição, construção, conclusão e melhoria de unidades habitacionais em áreas urbanas e
rurais;

II � produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

III � urbanização e regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas como de interesse
social;

IV � implantação e melhoria de saneamento ambiental, infra-estrutura urbana e equipamentos
urbanos complementares aos programas habitacionais;

V � aquisição de materiais para construção e reforma de moradia;

VI � intervenção de imóveis deteriorados, visando a recuperação para fins habitacionais de interes-
se social;

VII � produção e aquisição de imóveis para locação social, inclusive sob a forma de arrendamento
residencial;

VIII � estudos e pesquisas voltadas ao conhecimento das necessidades habitacionais e ao desen-
volvimento e aperfeiçoamento de método de gestão e tecnologias, com vistas à melhoria de
qualidade e redução dos custos das unidades habitacionais;

IX � capacitação dos beneficiários e agentes promotores, com vistas à implantação dos programas
e ações previstas nesta Lei;

X � contratação de assistência técnica e jurídica com vistas à implantação de programas, projetos
e ações habitacionais de interesse social;

XI � aquisição de terrenos e glebas destinadas a projetos habitacionais.

Art. 7º À Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente, como administradora do FUMHIS,

compete:

I � acompanhar a execução do orçamento e dos planos de aplicação anuais e plurianuais dos
recursos do Fundo;

II � celebrar convênios e contratos;

III � expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos do Fundo, conforme deliberado
pelo Conselho Gestor do FUMHIS;

IV � encaminhar anualmente ao Conselho Gestor do FUMHIS prestação de contas dos recursos
transferidos para o FUMHIS;

V � elaborar e definir o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social, em conformidade
com as diretrizes de desenvolvimento urbano em articulação com os planos federal, estadual e
regional de habitação;

VI � oferecer subsídios técnicos à criação do Conselho de Habitação de Interesse Social;

VII � outras ações que se façam necessárias ao pleno desenvolvimento das atribuições como
administradora do FUMHIS.

Art. 8º Ao órgão municipal designado pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente
para operacionalizar o FUMHIS, compete:

I � elaborar e propor à aprovação do Conselho Gestor do FUMHIS os programas, projetos e
ações a serem financiados com recursos do Fundo e respectivos procedimentos operacionais;

II � implementar os atos relativos à alocação e aplicação dos recursos do Fundo, em concordân-
cia com as decisões do Conselho Gestor do FUMHIS;

III � praticar os atos inerentes à administração e execução orçamentária, financeira e contábil
relativos aos recursos do Fundo;

IV � apoiar os Agentes Promotores na implementação de programas, projetos e ações com a
participação de recursos do Fundo;

V � subsidiar o Conselho Gestor do FUMHIS com estudos técnicos necessários ao aprimora-
mento dos programas, projetos e ações;

VI � disponibilizar meios que permitam o acompanhamento da execução financeira dos recur-
sos do Fundo;

VII � exercer atividades necessárias ao retorno dos recursos do Fundo;

VIII � elaborar as prestações de contas do Fundo, encaminhando-as à Secretaria Municipal de Urbanismo
e Meio Ambiente.

Art. 9º Fica criado o Conselho Gestor do FUMHIS, ao qual compete:

I � definir as estratégias, prioridades e metas da Política Municipal de Habitação;

II � acompanhar a implementação da Política Municipal de Habitação, avaliando os programas, projetos
e ações desenvolvidos pelos órgãos relacionados com a produção habitacional;

III � deliberar sobre a alocação de recursos do FUMHIS, definindo prioridades, dispondo sobre a aplicação
de suas disponibilidades e aprovar planos anuais e plurianuais de investimento, de acordo com o disposto
nesta Lei;

IV � aprovar parâmetros e critérios de distribuição dos recursos, considerada as necessidades habitacionais,
déficit quantitativo e qualitativo, e a estrutura de renda da população;

V � definir as condições básicas de empréstimos e financiamentos com recursos do Fundo;

VI � definir normas para habitação dos Agentes Promotores;

VII � estabelecer as normas básicas para concessão de subsídios;

VIII � aprovar as contas do Fundo;

IX � elaborar seu próprio regime interno.

Art. 10. O Conselho Gestor do FUMHIS, terá caráter deliberativo e será presidido pelo Secretário
Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente ou por quem por ele for indicado.

Art. 11. O Conselho Gestor do FUMHIS será composto, de forma paritária, por órgãos e entidades do
Poder Público e por representantes da sociedade civil e será integrado pelos seguintes membros

I � um representante da Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente, que será o Presidente do
Conselho;
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II � um representante da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento Orçamentário;

III � um representante Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social da Família e do Trabalho;

IV � um representante da Procuradoria Geral do Município;

V � dois representantes da área de movimentos populares;

VI � um representante da área da construção civil;

VII � um representante da área dos trabalhadores.

§ 1º O Presidente do Conselho Gestor do FUMHIS poderá convidar para participar das reuniões do
Conselho, sem direito a voto, um representante da área profissional, acadêmica ou de pesquisa.

§ 2º Os membros do Conselho Gestor do FUMHIS não perceberão qualquer remuneração, sendo suas
atividades consideradas de relevante interesse público.

§ 3º O mandato dos representantes dos setores não governamentais será de 2 (dois) anos, podendo ser
renovado por igual período.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2007.

RICARDO JOSÉ QUEIROZ DA SILVA - PREFEITO

LEI COMPLEMENTAR Nº 168, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

Concede desconto sobre multas e juros de débitos lançados em Dívida Ativa de IPTU e ISSQN, que quitar
o tributo do exercício de 2008.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o
Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Concede desconto de 95% (noventa e cinco por cento) sobre multas e juros da Dívida Ativa para
pagamento à vista dos imóveis que tenham quitado o IPTU de 2008.

§ 1º Para a concessão do benefício autorizado por essa Lei Complementar, o contribuinte deverá fazer prova
de que quitou o IPTU do ano de 2008 do imóvel.

§ 2º Caso o contribuinte esteja pagando o IPTU de 2008 parceladamente, só poderá se beneficiar do
estatuído nesta Lei Complementar depois de quitada a 4ª (quarta) parcela.

§ 3º Só farão jus ao benefício estatuído nesta Lei Complementar, os contribuintes que fizerem a quitação do
IPTU de 2008, em parcela única, até o dia 22/12/2008.

Art. 2º Concede desconto de 95% (noventa e cinco por cento) sobre multas e juros da Dívida Ativa para
pagamento à vista do ISSQN � Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, que comprove estar quites
com o tributo no exercício de 2008.

Parágrafo único. Para a concessão do benefício autorizado por essa Lei Complementar, o contribuinte
deverá fazer prova do recolhimento do exercício 2008, para regime de recolhimento anual, e do mês de
competência da data da solicitação, para regime mensal.

Art. 3º Concede desconto de 80% (oitenta por cento) para pagamento do tributo devido, com parcelamento
em até 12 (doze) meses, observado o que prescreve os artigos 1º e 2º.

Parágrafo único. O não cumprimento do pagamento do parcelamento nos vencimentos implicará a perda do
benefício.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em
contrário, gerando os seus efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2008.

Município de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2007.

RICARDO JOSÉ QUEIROZ DA SILVA - PREFEITO

LEI COMPLEMENTAR Nº 169, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

Cria o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Município de Maricá, o Fundo
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência � FMDPD e revoga a Lei Complementar nº 163, de 27/
06/2007.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o
Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Cria o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Município de Maricá, com o
objetivo assegurar-lhes o pleno exercício dos direitos individuais e sociais.

Art. 2º Caberá aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa com deficiência o pleno
exercício de seus direitos básicos quanto à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao
lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura,
ao amparo, à infância e à maternidade e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu
bem-estar pessoal, social e econômico.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se pessoa com deficiência, além daquelas
citadas na Lei nº 10.690, de 16 de julho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho
de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:

I � deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretan-
do o comprometimento da função física, apresentando-se sob forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia,
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, astomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto
as determinadas estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

II � deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (db) ou mais, aferida por
audiograma nas freqüências de 500 Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

III � deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica: a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica: os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos
for igual ou menor que 60º; ou a concorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

IV � deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

c) habilidades sociais;

d) utilização dos recursos da comunidade;

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer;

h) trabalho.

V � deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.

Art. 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será um órgão de caráter deliberativo
relativo a sua área de atuação, com os seguintes objetivos:

I � elaborar os planos, programas e projetos da política municipal para inclusão da pessoa com deficiência
e propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado desenvolvimento,
inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo;

II � zelar pela efetiva implantação da política municipal para inclusão da pessoa com deficiência;

III � acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas municipais das acessibilidades à
educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, urbanismo e
outras relativas à pessoa com deficiência;

IV � acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Município, sugerido as modifica-
ções necessárias à consecução da política municipal para inclusão da pessoa com deficiência;

V � zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa com
deficiência;

VI � propor a elaboração de estudos e pesquisas que visem à melhoria da qualidade de vida da pessoa com
deficiência;

VII � propor e incentivar a realização de campanhas que visem a prevenção de deficiências e à promoção
dos direitos da pessoa com deficiência;

VIII � acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da política
municipal para inclusão da pessoa com deficiência;
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IX � manifestar-se, dentro dos limites de sua atuação, acerca da administração e condução de trabalhos de
prevenção, habilitação, reabilitação e inclusão social de entidade particular ou pública, quando houver notícia
de irregularidade, expedindo, quando entender cabível, recomendação do representante legal da entidade;

X � avaliar anualmente o desenvolvimento da Política Municipal de atendimento especializado à pessoa com
deficiência de acordo com a legislação em vigor, visando à sua plena adequação;

XI � elaborar o seu Regimento Interno.

Art. 5º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com deficiência será composto por 16 (dezesseis)
membros, titulares e suplentes, respectivamente, representando os seguintes órgãos ou entidades:

I � da área Governamental: 01 Conselheiro Titular e 01 Conselheiro Suplente por cada um dos seguintes
órgãos:

a) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, da Família e do Trabalho;

b) Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida;

c) Secretaria Municipal de Educação da Juventude e de Esportes;

d) Secretaria Municipal de Segurança Pública.

II � da Sociedade Civil: 01 Conselheiro Titular e 01 Conselheiro Suplente representando cada um dos
seguintes setores:

a) instituições ou organizações que prestem atendimento especializado na área de pessoas com deficiênci-
as;

b) instituições ou organizações dos usuários da área de deficiência;

c) profissionais da área de deficiência;

d) pessoas com deficiência, de acordo com o art. 3º desta Lei Complementar.

§ 1º Cada representante terá um suplente com plenos poderes para o substituir provisoriamente em suas
faltas ou impedimentos, ou em definitivo, no caso de vacância da titularidade.

§ 2º A eleição dos representantes das entidades de cada segmento da Sociedade Civil, titulares e suplentes,
dar-se-á em foro próprio, sob a gerência do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

§ 3º O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será eleito entre seus
pares.

Art. 6º O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será de
dois anos, permitida a recondução por mais um período.

Art. 7º Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão nomeados pelo
Chefe do Poder Executivo que, respeitando a eleição de que trata o § 2º do art. 5º desta Lei Complementar,
homologará a eleição e os nomeará por ato próprio, empossando-os em até trinta dias contados da data da
eleição.

Art. 8º As funções de membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência não serão
remunerados e seu exercício será considerado serviço de relevância pública do Município.

Art. 9º Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência poderão ser substitu-
ídos mediante solicitação da instituição ou autoridades pública a qual estejam vinculadas, apresentadas ao
referido Conselho, o qual fará comunicação do ato ao Prefeito Municipal.

Art. 10. Perderá o mandato o Conselheiro que:

I � desvincular-se do órgão de origem da sua representação;

II � faltar a três reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas sem justificativa, conforme previsto no
Regimento Interno do Conselho;

III � apresentar renúncia ao Conselho, que será lida na sessão seguinte a de sua recepção pela Comissão
Executiva;

IV � apresentar procedimento incompatível com a dignidade da função;

V � for condenado por sentença irrecorrível em razão do cometimento de crime ou contravenção penal.

Parágrafo único. A substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes do Conselho, em
procedimento iniciado mediante provocação de integrante do Conselho, do Ministério Público ou de qualquer
cidadão, assegurada a ampla defesa.

Art. 11. Perderá o mandato a instituição que:

I � extinguir sua base de atuação no Município de Maricá;

II � tiver sido constatado em seu funcionamento irregularidade de acentuada gravidade que torne incompa-
tível sua representação no Conselho;

III � sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave;

Parágrafo único. A substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes do Conselho em
procedimento iniciado mediante provocação de integrante do Conselho, do Ministério Público ou de qualquer
cidadão, assegurada à ampla defesa.

Art. 12. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência realizará, sob sua coordenação, uma
Conferência Municipal a cada dois anos, órgão colegiado de caráter deliberativo, para realizar a eleição dos
membros representantes da Sociedade Civil e para avaliar e propor atividades a políticas da área a serem
implementadas ou já efetivadas no Município, garantindo-se sua ampla divulgação.

§ 1º A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será composta por delegados
representantes dos órgãos, entidades e instituições de que se trata o art. 6º desta Lei Complementar.

§ 2º A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será convocada pelo respectivo
Conselho, com antecedência de até noventa dias à data do término do mandato dos conselheiros represen-
tantes da Sociedade Civil.

§ 3º Em caso de não-convocação por parte do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência
no prazo referido no parágrafo anterior, a iniciativa poderá ser realizada por 1/5 das instituições registradas
em referido Conselho, que formarão uma comissão para a organização e coordenação da Conferência.

Art. 13. Compete a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência:

I � avaliar a situação da política municipal de atendimento a pessoa com deficiência;

II � fixar as diretrizes gerais da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência no biênio
subseqüente ao de sua realização;

III � avaliar e reformar as decisões administrativas do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, quando provocada para este fim;

IV � aprovar seu regimento interno;

V � aprovar e dar publicidade a suas resoluções, que serão registradas em documento final;

VI � eleger os representantes da Sociedade Civil no Conselho.

Art.14. O Poder Executivo fica obrigado a prestar o apoio necessário ao funcionamento do Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 15. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência � FMDPD.

Parágrafo único. Decreto regulará e regulamentará o funcionamento do FMDPD.

Art. 16. Esta Lei Complementar será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de trinta dias da sua
publicação.

Art. 17. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei Complementar nº 163, de 27/06/2007.

Município de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2007.

RICARDO JOSÉ QUEIROZ DA SILVA - PREFEITO

LEI Nº 2234, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Maricá para o Exercício de 2008.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o
Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:

Titulo I

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 1º Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Maricá para o exercício de 2008,
compreendendo:

I � o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Municipal direta e indireta;
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II � o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da Administração direta e
indireta a eles vinculados.

Título II

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULO I

DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Seção Única

Da Receita Total

Art. 2º A Receita Orçamentária, a preços correntes e conforme a legislação tributária vigente, é estimada
em R$ 114.381.206,00 (cento e catorze milhões, trezentos e oitenta e um mil, duzentos e seis reais),
desdobrada nos seguintes agregados:

I � Orçamento Fiscal, em R$ 99.451.333,00 (noventa e nove milhões, quatrocentos e cinqüenta e um mil,
trezentos e trinta e três reais);

II � Orçamento da Seguridade Social, em R$ 14.929.873,00 (catorze milhões, novecentos e vinte e nove mil
e oitocentos e setenta e três reais).

Art. 3º As receitas são estimadas por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, conforme o
disposto no Anexo II.

Art. 4º A Receita será realizada com base no produto do que for arrecadado na forma da legislação em vigor,
de acordo com o desdobramento constante do Anexo II.

CAPÍTULO II

DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Seção Única

Da Despesa Total

Art. 5º A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada em R$ 114.381.206,00
(cento e catorze milhões, trezentos e oitenta e um mil, duzentos e seis reais), desdobrada nos termos da Lei
de Diretrizes Orçamentárias para 2008, nos seguintes agregados:

I � Orçamento Fiscal, em R$ 86.413.992,00 (oitenta e seis milhões, quatrocentos e treze mil, novecentos
e noventa e dois reais);

II � Orçamento da Seguridade Social em R$ 27.967.214,00 (vinte e sete milhões, novecentos e sessenta e
sete mil, duzentos e catorze reais).

CAPÍTULO III

DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO

Art. 6º A Despesa Total, fixada por Função, Poderes e Órgãos, está definida nos anexos VI desta Lei.

CAPÍTULO IV

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO

Art. 7º Fica o Poder Executivo e Legislativo, respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos
termos da Lei nº 4320/64, autorizado a abrir crédito adicional suplementar ate o valor correspondente a 30%
(trinta por cento) do total da despesa fixada nesta Lei, para transposição, remanejamento ou transferência
de recursos, criando, se necessário, fonte de recursos, modalidades de aplicação e elementos de despesa,
com a finalidade de suprir insuficiências dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, mediante utilização
de recursos provenientes de:

I � incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível;

II � excesso de arrecadação ou provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício;

III � anulação parcial ou total de dotações.

Art. 8º O limite autorizado no artigo anterior não será onerado quando o crédito suplementar se destinar a
atender:

I � insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa � Pessoal e Encargos Sociais, mediante
a utilização de recursos oriundos de anulação de despesa consignada no mesmo grupo;

II � pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais, amortização, juros e encargos da dívida;

III � despesa financiada com recursos vinculados, operação de crédito e convênios;

IV � insuficiência de dotações consignadas às funções Educação, Saúde, Assistência Social e Previdência
Social;

V � incorporações de saldos financeiros, apurados em 31 de dezembro de 2007, e o excesso de arrecadação
em bases constantes, inclusive de recursos vinculados a de Fundos Especiais e do FUNDEB, das
transferências constitucionais referentes ao Sistema Único de Saúde � SUS, quando se configurar receita
do exercício superior às previsões de despesa fixada nesta Lei;

VI � incorporação de transferências financeiras do Estado do Rio de Janeiro, referentes ao Salário-
Educação, quota Estadual e do Sistema Único de Saúde � SUS;

VII � remanejamento de dotações alocadas ao mesmo Grupo de Natureza da Despesa por projeto, atividade
ou operação especial de modo que não alterem a Lei Orçamentária Anual.

Art. 9º Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de riscos fiscais
representados por passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, abertura de créditos
adicionais para despesas não orçadas ou orçadas à menor e Superávit Orçamentário do Regime Próprio de
Previdência.

§ 1º A utilização dos recursos da Reserva de Contingência será feita por ato do Chefe do Poder Executivo
Municipal, observado o limite e a ocorrência de cada evento de riscos fiscais especificados no anexo I.

§ 2º Não se efetivando até o dia 10/12/2008 os riscos fiscais relacionados aos eventos, especificados no
Anexo I, os recursos a eles reservados poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares nas dotações que se tornarem insuficientes ao
longo de cada execução orçamentária.

§ 3º Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao evento �Dotações não Orçadas ou Orçadas a
Menor� serão utilizadas por ato do Chefe do Poder Executivo para abertura de créditos adicionais suplemen-
tares para as dotações que se tornarem insuficientes ao longo da execução orçamentária.

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, com
a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário financeiro do Município, observados os preceitos legais
aplicados à matéria.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a adotar medidas necessárias para, em virtude de alteração na
estrutura organizacional ou na competência legal e regimental de órgãos da Administração Direta e de
Entidades de Administração Indireta, adaptar o Orçamento aprovado pela presente Lei, à modificação
ocorrida, inclusive, criando unidades orçamentárias, programas de trabalho e elementos de despesas,
necessária à redistribuição do equilíbrio orçamentário.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e oferecer garantias a empréstimos voltados para o
saneamento e habitação em áreas de baixa renda.

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a contrair financiamento com agências nacionais e internacionais
oficiais de crédito para aplicação em investimentos fixados nesta Lei, bem como a oferecer garantias
necessárias à obtenção de garantia do Tesouro Nacional para a realização deste financiamento.
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Art. 14. O Prefeito, no âmbito do Poder Executivo, poderá adotar parâmetros para utilização das dotações,
de forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas, para garantir as metas de resultado
primário, conforme previsto na Lei de Diretrizes Orçamentária.

Art. 15. Ficam atualizados por esta lei o Anexo de Metas Fiscais, o Anexo de Riscos Fiscais e o Anexo de
Metas e Prioridades constantes da Lei nº 2213, de 24 de outubro de 2007- Lei de Diretrizes Orçamentária.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, gerando seus efeitos em 01 de janeiro de 2008,
revogadas as disposições em contrário.

Município de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2007.

RICARDO JOSÉ QUEIROZ DA SILVA

PREFEITO

Decreto n. º 468/2007                                                                                      28/11/07

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO FISCAL DA PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE MARICÁ NO VALOR DE R$ 1.103.410,00 (HUM MILHÃO CENTO E TRÊS MIL QUATRO-
CENTOS E DEZ REAIS) AS SEGUINTES SECRETARIAS MUNICIPAIS: TURISMO LAZER  INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO, SEGURANÇA, FAZENDA PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, EDUCAÇÃO
DA JUVENTUDE E ESPORTE, URBANISMO E MEIO AMBIENTE E PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO;

Art. 1º Fica aberto ao orçamento fiscal da Prefeitura Municipal de Maricá, Crédito Adicional Suplementar no
valor de R$ 1.103.410,00 (Hum milhão cento e três mil quatrocentos e dez reais) as seguintes Secretarias
Municipais: Turismo Lazer Indústria e Comércio, Segurança, Fazenda Planejamento e Orçamento, Educa-
ção da Juventude e Esporte, Urbanismo e Meio Ambiente e Procuradoria Geral do Município;

Art. 2º Os recursos adicionais de que trata o artigo anterior serão compensados de acordo com o inciso III
do §1º do Artigo 43 da Lei 4.320 de 17 de março de 1964 e a Lei Municipal 2.184 de 15 de dezembro  de 2006,
Art 7º Inciso III;

Art. 3º Em decorrência do estatuído nos dispositivos anteriores ,ficam alterados, na forma do anexo, os
Quadros das seguintes Secretarias Municipais: Educação da Juventude e Esporte, Urbanismo e Meio
Ambiente, Turismo Lazer Indústria e Comércio, Segurança, Fazenda Planejamento e Orçamento e Procu-
radoria Geral do Município;

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 28 de
novembro de 2007, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, EM 28 DE NOVEMBRO DE 2007.

             Valéria Ferreira da Silva                              Ricardo José Queiroz da Silva
Secretária Municipal de Controle Interno                          Prefeito Municipal

Decreto n. º  476/07                                                                                    26/12/07

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO FISCAL DA PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE MARICÁ NO VALOR DE R$ 5.148.628,63 (CINCO  MILHÕES CENTO E QUARENTA E
OITO MIL SEICENTOS E VINTE E OITO REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS) AO GABINE-
TE DO PREFEITO E AS SEGUINTES SECRETARIAS MUNICIPAIS: FAZENDA  PLANEJAMENTO
E ORÇAMENTO, CONTROLE INTERNO, CULTURA, EDUCAÇÃO DA JUVENTUDE E ESPORTE,
SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA, PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, URBANISMO E
MEIO AMBIENTE, SEGURANÇA, ADMINISTRAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS E FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE.;

Art. 1º Fica aberto ao orçamento fiscal da Prefeitura Municipal de Maricá, Crédito Adicional Suplementar no
valor de R$ 5.148.628,63 (Cinco milhões cento e quarenta e oito mil seiscentos e vinte e oito reais e sessenta
e três centavos) ao  Gabinete do Prefeito  e as seguintes Secretarias Municipais: Fazenda Planejamento e
Orçamento, Controle Interno, Cultura, Educação da Juventude e Esporte, Saúde e Qualidade de Vida,
Procuradoria Municipal do Município, Urbanismo e Meio Ambiente, Segurança, Administração, Obras e
Serviços Públicos e ao Fundo Municipal de Saúde;

Art. 2º Os recursos adicionais de que trata o artigo anterior serão compensados de acordo com o inciso III
do §1º do Artigo 43 da Lei 4.320 de 17 de março de 1964 e a Lei Municipal 2.233 de 21 de dezembro  de 2007;

Art. 3º Em decorrência do estatuído nos dispositivos anteriores ,ficam alterados, na forma do anexo, os
Quadros do Gabinete do Prefeito e das seguintes Secretarias Municipais: Fazenda Planejamento e Orça-
mento, Controle Interno, Cultura, Educação da Juventude e Esporte, Turismo Lazer Indústria e Comércio,
Executiva e Integração do Município, Desenvolvimento Social da Família e do Trabalho, Procuradoria
Municipal do Município, Urbanismo e Meio Ambiente, Segurança, Administração, Obras e Serviços Públi-
cos e ao Fundo Municipal de Saúde;

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/12/07,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, EM  26   DE  DEZEMBRO DE 2007

                    Valéria Ferreira da Silva                                 Ricardo José Queiroz da Silva
Secretária Municipal de Controle Interno                             Prefeito Municipal
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Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA FAMÍLIA E DO TRABALHO

ÔNIBUS UNIVERSITÁRIO

A Prefeitura Municipal de Maricá disponibiliza 3(três) ônibus universitários, sendo 1(um) para atender os
alunos de curso intensivo aos sábados com capacidade de 65 universitários; 2(dois) ônibus (modelo tarifa)
com capacidade para atender cada um até 90 universitários.

As inscrições são realizadas semestralmente no período de 02 de janeiro ao dia 31 de janeiro e 01 de julho
ao dia 31 de julho.

Documentos necessários para os universitários que solicitarão vaga pela 1ª vez:

- 2 fotos 3x4;

- xerox do comprovante de residência;

- xerox do comprovante de rendimento de todos os moradores que residem com o universitário;

- xerox da identidade e do CPF do universitário;

- boleto pago (no caso de faculdade particular)

- no caso de faculdades públicas o universitário deverá apresentar o comprovante de inscrição de disciplina;

- comprovar que reside a mais de 2 anos no Município.

Documentos necessários para o Recadastramento dos que já utilizam o ônibus:

- 2 fotos 3x4;

- boleto pago (no caso de faculdade particular)

- no caso de faculdades públicas o universitário deverá apresentar o comprovante de inscrição de disciplina;

É obrigatório o Recadastramento dos que já fazem uso do ônibus  semestralmente.

Maria do Amparo Ferreira Queiroz da Silva
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social da Família e do Trabalho
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Coordenadoria Geral de Fiscalização e Controle

A Coordenadoria Geral de Fisc. e Controle, através da Gerência de Fiscalização de Posturas, Publica, para
que produza os efeitos legais:

Auto de Infração nº 6108

Endereço:

 * Rua Almeida Fagundes, sala 03, nº 28, Centro, Maricá-RJ.

Proprietário e/ ou responsável:

 * C e C Serviços de Entrega Ltda.

Razão da Auto:

 * Por exercer atividade sem a devida licença.

Fundamento legal:

 * Infringiu o art. 136 da lei 531 de 24/12/85. Sanção: art. 141 da lei 531 de 24/12/85, alt. pela lei
complementar 016 de 30/12/91.

Ref. ao proc. nº: 12239/07.

Data: 26/12/07.

Coordenadoria Geral de Fiscalização e Controle

A Coordenadoria Geral de Fisc. e Controle, através da Gerência de Fiscalização de Obras, Publica, para que
produza os efeitos legais, comunica o seguinte:

Nome: Norival Moll Filho.

Cancelamento dos autos de infração nº 3575; 3582 e do auto de embargo nº 0312, por decisão da
Procuradoria Geral no proc. nº 25855/05, fls. 19 e 20.

Data: 26/12/07.

Coordenadoria Geral de Fiscalização e Controle

A Coordenadoria Geral de Fisc. e Controle, através da Gerência de Fiscalização de Obras, Publica, para que
produza os efeitos legais:

Auto de Embargo nº 0866.

Endereço:
* Rua Dr. Raphael Iorio, quadra B, lote 04,  loteamento Vila Joana, São José, Maricá-RJ.

Proprietário e/ ou responsável:
* Rocilda da Silva.

Razão do Embargo:
* Infração a lei 77/78 mod. p/c 17/91.

Fundamento legal:
* Infringiu a lei nº 77 de 14/12/78 e lei complementar nº 17 de 30/12/91.

Data: 21/12/07.

Coordenadoria Geral de Fiscalização e Controle

A Coordenadoria Geral de Fisc. e Controle, através da Gerência de Fiscalização de Obras, Publica, para que
produza os efeitos legais:

Auto de Infração nº 2084.

Endereço:

* Rua 01, quadra 01, lote 01, Condomínio Solar de Maricá II, Maricá-RJ.

Proprietário e/ ou responsável:

* Lydia Marques.

Razão do Embargo:

* Infração ao art. 32-§3º da lei 77/78 mod. p/c 17/91.

Fundamento legal:

* Infringiu o artigo 32-§3º da lei nº 77 de 14/12/78  e lei complementar nº 17 de 30/12/91.

Data: 21/12/07.

Anexo I

Metas Fiscais

Lei Orçamentária Anual � 2008

I � Art. 5º - Inciso I - Lei Complementar 101/00

I.1 � Metas Fiscais

II � Art. 5º - Inciso II - Lei Complementar 101/00

Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita e Margem de Expansão das
Despesas de Caráter Continuado

II.1 � Renúncia de Receita

Os incentivos e benefícios de natureza tributária que vêm sendo praticados e podem ter impacto nos valores
da receita que foram adotados para as Metas Fiscais dos próximos  três exercícios, já estão considerados
nessas estimativas de arrecadação, isto porque os valores e projeções  das receitas para o período 2008/
2010 foram obtidos a partir da aplicação de medidas de recuperação da receita própria do  Município,
conforme demonstrativo abaixo:
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Demonstrativo do Impacto da Anistia Juros e Multa s/Arrecadação

No que se refere a eventuais ampliações de escopo ou implantação de novos programas de incentivos ou
benefícios fiscais, há artigo especifico contemplando esta questão no texto do presente projeto de Lei.

Caso venham a ocorrer deverão atender o disposto no art. 14, inciso I da Lei Complementar 101/00.

No que se refere a eventuais ampliações de escopo ou implantação de novos programas de incentivos ou
benefícios fiscais, há artigo especifico contemplando esta questão no texto do presente projeto de Lei.

Caso venham a ocorrer deverão atender o disposto no art. 14, inciso I da Lei Complementar 101/00.

II.2 � Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado para 2008.

II.2.1 � Despesa com Pessoal e Encargos Sociais

A estimativa de incremento desta despesa levou em consideração:

1 - Concurso Público (valor estimado) 2.077
2 - Reajuste Salários (médio) 1.519
Subtotal 3.596

A Expansão Total já foi considerada no quadro de metas de resultado.  Caso se verifique expansão com
despesa pessoal superior a previsão acima, será compensada com o ajuste das demais despesas, respei-
tando-se o limite estabelecido na Lei Complementar nº 101/00.

IV � Art. 5º - § 1º - Lei Complementar 101/00
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Poder Legislativo         Atos

LEI Nº 2228 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007.

Estabelece modificações na Lei 2.108, de 22 de dezembro de 2004, no que tange aos subsídios dos
vereadores para a Legislatura 2005 � 2008.

O Presidente da Câmara Municipal de Maricá, no uso das atribuições legais que lhe confere o parágrafo
7º do artigo 110 da Lei Orgânica do Município, promulga, em nome do povo maricaense, a seguinte Lei:

Art. 1º Fica modificado o Artigo 1º da Lei nº 2.108, de 22 de dezembro de 2004, passando a viger com a
seguinte redação:

�Art. 1º O subsídio mensal dos vereadores para o quatriênio 2005 � 2008 será de R$ 3.810,00 (três mil
oitocentos e dez reais)�.

Art. 2º Fica modificado Artigo 2º da Lei nº 2.108, de 22 de dezembro de 2004, passando a viger com a
seguinte redação:

�Art. 2º O vereador investido no cargo de Presidente da Câmara Municipal de Maricá fará jus ao subsídio
mensal de 2 (duas) vezes o valor correspondente ao subsídio mensal do vereador, perfazendo assim, um
quantitativo de R$ 7.620,00 (sete mil, seiscentos e vinte reais)�.

Art. 3º Fica revogado o Art. 3º da Lei nº 2.108, de 22 de dezembro de 2004.

�Art. 3º Revogado�.

Art. 4º Fica modificado o Artigo 4º da Lei nº 2.108, de 22 de dezembro de 2004.

�Art. 4º Os Vereadores farão jus ao décimo terceiro subsídio, a ser pago na mesma data dos demais
servidores da Câmara�.

Art. 5º Fica modificado o Artigo 5º da Lei nº 2.108, de 22 de dezembro de 2004, passando a viger com a
seguinte redação:

�Art. 5º Fica vedado qualquer acréscimo ao subsídio, seja de gratificação, adicional, abono, prêmio, verba
de representação ou outra espécie remuneratória não previsto em Lei�.

Art. 6º Fica revogado o Art. 7º da Lei nº 2.108, de 22 de dezembro de 2004.

�Art. 7º Revogado�.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus feitos financeiros, a partir de sua
publicidade.

Câmara Municipal de Maricá, Estado do Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2007.

Vereador Paulo Maurício Duarte de Carvalho
Presidente

EXTRATO Nº 432

INSTRUMENTO: PUBLICAÇÃO DE CONTRATO

PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E BANCO DO BRASIL

FUNDAMENTO LEGAL: ART.24, XXIII DA LEI 8666/93.

DO OBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS.

VALOR: R$ 3.000.000,00 (TRÊS MILHÕES DE REAIS)

DATA: 28/12/2007

PROCESSO: 24.876/2007


